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Além deste caderno de provas contendo 1 sentença, 
você receberá do fiscal de sala: 

 um caderno de textos definitivos destinado às 
respostas 

  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 Verifique se seu caderno está completo, sem repetição 
de questões ou falhas. Caso contrário, notifique 
imediatamente o fiscal da sala, para que sejam 
tomadas as devidas providências 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade, e 
leia atentamente as instruções  

 Use somente caneta esferográfica, fabricada em 
material transparente, com tinta preta ou azul, vedado 
o uso de líquido corretor de texto ou de caneta 
hidrográfica fluorescente 

 O preenchimento das respostas da prova escrita e 
prática é de sua responsabilidade e não será permitida 

a substituição do caderno de textos definitivos em 
caso de erro 

 Para fins de avaliação, somente será considerado o 
texto transcrito para o caderno de textos definitivos. 
Os espaços para rascunho são de preenchimento 
facultativo e não serão considerados 

 O caderno de textos definitivos não poderá ser 
assinado ou rubricado nem conter qualquer marca que 
identifique o candidato, sob pena de anulação e 
automática eliminação do concurso 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e da saída de 
sanitários durante a realização das provas 

Boa sorte! 

 

 

 5 horas é o período disponível para a realização 
da prova, já incluído o tempo para a transcrição 
das respostas para o caderno de textos definitivos 

 2 horas e 30 minutos após o início da prova é 

possível retirar-se da sala, sem levar o caderno de 
provas 

 30 minutos antes do término do período de 
prova é possível retirar-se da sala levando o 
caderno de provas 

 

 Qualquer tipo de comunicação entre os 
candidatos durante a aplicação da prova 

 Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 
a sala 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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Sentença Cível 

Leia o relatório abaixo com atenção e profira sentença, 
apreciando todos os pedidos formulados. Limite-se à 
fundamentação e à parte dispositiva, ficando dispensado o 
relatório. Enfrente todas as questões explícita e implicitamente 
propostas, mencionando, na fundamentação, todos os 
dispositivos legais pertinentes. 
 

Gustavo propôs ação de indenização por danos materiais e 
morais em face de Ricardo e da empresa de aplicativo de 
transporte de passageiros 77 Plus, alegando, em síntese, que, na 
condição de usuário do serviço de transporte da empresa ré, se 
encontrava no veículo dirigido pelo réu Ricardo, que, conduzindo 
de forma imprudente, em velocidade incompatível com o local, 
perdeu o controle do veículo, saiu de sua faixa de direção e se 
envolveu em acidente com outro automóvel. 

Alegou que, em consequência do acidente, sofreu fraturas e um 
corte profundo e extenso no rosto, o que lhe deixou com uma 
grande cicatriz permanente. Disse que teve gastos médicos 
variados, incluindo internações e cirurgias para fixação das 
fraturas e diminuição do dano estético, além de medicamentos e 
tratamentos subsequentes. Pediu, ao final, a condenação de 
ambos os réus ao pagamento de indenizações correspondentes a: 
(a) despesas médicas no valor total de R$ 70.000,00; 
(b) indenização por dano moral de R$ 100.000,00; c) indenização 
por dano estético de R$ 100.000,00. Pediu, por fim, a condenação 
dos réus ao pagamento das despesas processuais e honorários 
advocatícios de 20% sobre o valor da condenação. 

Ricardo apresentou contestação, impugnando especificadamente 
os fatos alegados por Gustavo. Alegou que não pode ser 
responsabilizado, porque o evento foi culpa exclusiva de terceiro, 
o condutor do outro veículo, que, dirigindo com imprudência, 
invadiu a contramão, adentrando a faixa de direção do réu, 
causando o acidente. Argumentou, em caráter eventual, que, no 
caso, não cabe cumular indenizações por danos morais e 
estéticos, porque ambos têm a mesma causa e a mesma 
natureza. Acrescentou que, de todo modo, as referidas verbas 
são excessivas, pois estão em desacordo com os valores 
encontrados na jurisprudência para casos semelhantes.  

Ricardo denunciou a lide à seguradora Blue Marine, pedindo que 
fosse ela condenada a pagar, regressivamente, os valores 
indenizatórios, caso seja vencido na ação principal. Pediu a 
condenação da litisdenunciada ao pagamento das despesas 
processuais e de honorários advocatícios de 20% sobre o valor da 
condenação. 

A segunda ré, 77 Plus, apresentou contestação, arguindo, 
preliminarmente, sua ilegitimidade para figurar no polo passivo 
da relação processual, argumentando que, na qualidade de 
empresa de aplicativo de transporte, se limita a intermediar a 
relação, via aplicativo de celular, entre os usuários do aplicativo e 
os motoristas de veículos cadastrados no serviço, não sendo 
responsável pelos danos causados pelos referidos motoristas, 
com os quais não mantém relação de trabalho. Argumentou (e 
comprovou devidamente) que o contrato de prestação de serviço 
de transporte contém cláusula expressa que exclui a sua 
responsabilidade civil em caso de acidentes. No mérito, alegou 
que, de todo modo, não poderia ser responsabilizada porque a 
culpa pelo evento lesivo foi de terceiro, o motorista do outro 
veículo envolvido no acidente. Impugnou, também, as verbas 
pleiteadas, por excessivas. 

A seguradora Blue Marine contestou o pedido formulado pelo 
autor Gustavo, alegando que a culpa pelo evento foi 
exclusivamente do motorista do outro veículo. Impugnou os 
valores pleiteados. Argumentou, por fim, que, em caso de 
procedência da demanda, sua responsabilidade está limitada aos 
danos materiais, pois a apólice (como devidamente comprovado) 
contém cláusula que prevê a exclusão da responsabilidade da 
seguradora por danos morais. 

O autor, Gustavo, apresentou réplica às contestações. 

Ao final da instrução, a parte autora comprovou o dano físico 
sofrido, na extensão alegada, assim como os valores pagos a 
título de despesas médicas. As provas produzidas não 
demonstraram com certeza de quem foi a culpa pelo evento 
lesivo, se do réu Ricardo ou do motorista do outro veículo. 
 
Valor: 10 pontos 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Realização 

 
 

 

 


